[bookmark: _Hlk94534261][bookmark: _Hlk17722481]ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA


PREGÃO PRESENCIAL Nº 052/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 137/2023
EDITAL Nº 085/2023 – SRP 040/2023

1. OBJETO 
1.1 [bookmark: _Hlk113976237][bookmark: _Hlk94534285]Registro de Preços para futura e eventual aquisição de pneus novos, câmaras e protetores, para atendimento das demandas Município de Guiricema/MG, conforme especificações do Edital e Termo de Referência.
2 . Justificativas
2.1.  Sobre o Objeto:
2.2. A abertura do processo se justifica em virtude de manter a frota municipal em perfeitas condições de uso e em bom estado de conservação à disposição do serviço a qualquer tempo que forem demandados, e, no caso de situações emergenciais, pronta para o atendimento, para os deslocamentos diversos, para os transportes de pessoas e execução dos processos cotidianos e rotineiros no atendimento às necessidades dos munícipes, tendo em vista também que a vida útil das existentes já ultrapassarem os limites suportáveis, colocando em risco o bom funcionamento dos veículos próprio. 
2.2.1. Os quantitativos dos materiais foram estimados pelas secretarias solicitante de acordo com a necessidade verificada nos últimos meses. Cumpre esclarecer que, ainda na fase interna do certame, compete à Administração proceder estudo detalhado sobre as características do objeto, modo de comercialização e preços praticados no mercado, a fim de delimitar os procedimentos que serão desenvolvidos na licitação.
2.2. Justificativa da adoção do Sistema de Registro de Preços:
2.2.1. Melhoria da qualidade técnica dos documentos preliminares ao certame, tais como: especificações, alinhamento estratégico com o planejamento municipal e condições jurídicas para a contratação; 
2.2.2. Redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios sendo que a execução conjunta culmina em um único certame;
2.2.3. Ganho de economia de escala, pois, ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração Pública amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e consegue reduções consideráveis de preços, fato que certamente não ocorreria quando do fracionamento de certames;
2.2.4. Necessidade de aquisições frequentes, com aquisição e entrega parceladas, conforme as necessidades que efetivamente se concretizem;
2.2.5. Impossibilidade, pela natureza e destinação dos bens, de definir com plena exatidão o quantitativo a ser demandado pela Administração, além da ausência de condições de estocagem em grande quantidade de material.
2.3. Os bens/materiais a serem adquiridos enquadram-se na classificação de Bens/serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, do Decreto 5.450, de 2005, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.1993. 
2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.5. Da fundamentação legal
2.5.1. Normas e procedimentos contidos na Lei 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que regulamentam a modalidade Pregão, subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações e demais normas contidas no Edital. 
2.5.2. A Adoção do SRP (Sistema de Registro de Preços) justifica-se pela conveniência da contratação parcelada para as aquisições dos bens de consumo necessários ao município, sendo que neste momento o orçamento não será liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão contida no inciso II do art. 3º do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e demais alterações do Decreto 9.488, de 30 de agosto de 2018 que regula a participação de outros órgãos que pleitearem  adesão a Ata de Registro de Preços de acordo com as cláusulas editalícias. Ademais, pela natureza dos bens, não se pode precisar o quantitativo exato a ser consumido pela Municipalidade, vez se tratar de bens cuja aquisição é frequente pelo ente local, tornando necessária a feitura do Sistema de Registro de Preço.
2.6. O critério de julgamento será o de menor preço por item.
2.7. Nesta licitação será adotada a participação exclusiva das empresas qualificadas como microempresas e empresas de pequeno porte para os itens com valor igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do art. 48 da LC 123/06. 
2.8. Dotações Orçamentárias 
2.8.1. Os recursos orçamentários para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada contratação, para o exercício, de acordo com o orçamento do município, sob a rubrica própria e ficha correspondente à época da contratação.
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	Dotação
	Fonte
	Descrição

	3.3.90.30.00.2.08.01.04.122.0016.2.0016
	1.500.000
	MANUTENCAO ATIVIDADES SETOR TRANSPORTE E FROTAS



2.9. Da menção às marcas de referência
2.10. As referências para similaridade de marcas para aquisição de PNEUS se fazem necessárias, para estabelecer um parâmetro de qualidade e facilitar a descrição do objeto, com respaldo no Acórdão 113/2016 do TCU. Baseando – se, ainda, em experiências prévias da administração com as marcas mencionadas, que se mostraram mais duráveis e com qualidade e eficiência compatíveis com as necessidades do município, de forma que sua aquisição se torna mais viável e econômica para a administração em detrimento de outras marcas.
2.11. Serão consideradas marcas de PNEUS de padrão de referência para efeito de similaridade: MICHELIN, GOODYEAR, PIRELLI, BRIDGSTONE, DUNLOP, CONTINENTAL E FIRESTONE. As empresas que apresentarem os pneus com as citadas marcas de referência, estarão desobrigados da apresentação da solicitação contida no item 3.3, 6.10 e 6.11 deste termo de referência, portanto também será isentada de apresentar a solicitação contida no item 7.1.4. do Edital.
3. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS/DESCRIÇÃO DO OBJETO 
3.1. O Licitante deverá apresentar a descrição detalhada do objeto ofertado em sua proposta de preço sob pena de desclassificação, e obedecer em suas especificações as normas estabelecidas em Lei, observando as descrições abaixo:
	N° Item
	Cód.
	Descrição
	Und.
	Qtd.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Tot.

	1
	31567
	CAMARA DE AR 10.00-20
	UN
	100.0000
	199,50
	19.950,00

	2
	31560
	CAMARA DE AR 120/80-18
	UN
	3.0000
	96,97
	290,91

	3
	31562
	CAMARA DE AR 14.00-24
	UN
	8.0000
	517,43
	4.139,44

	4
	31575
	CAMARA DE AR 17.5-25
	UN
	8.0000
	773,75
	6.190,00

	5
	31566
	CAMARA DE AR 18.4-30
	UN
	4.0000
	486,12
	1.944,48

	6
	31561
	CAMARA DE AR 19 5L 24
	UN
	4.0000
	496,23
	1.984,92

	7
	31569
	CAMARA DE AR 7.50-16
	UN
	16.0000
	109,37
	1.749,92

	8
	34296
	PNEU 1000 R20 - PNEU 10.00 R20, carcaça RADIAL, eixo dianteiro direcional, uso em percurso de asfalto, índice de carga/velocidade 146/143L, profundidade de sulco 13,5 mm. Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos.
	UN
	20.0000
	2.734,00
	54.680,00

	9
	34297
	PNEU 1000 R20 - PNEU 10.00 R20, carcaça RADIAL, eixo traseiro, uso em percurso misto (asfalto/terra), indice de carga/velocidade 146/143K, profundidade de sulco 16 mm. Apresentar junto com a proposta foldêr, prospecto ou cartilha em lingua portuguêsa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	70.0000
	2.727,61
	190.932,70

	10
	34299
	PNEU 110/90-17   - NAO PRECISA CATALOGO
	UN
	6.0000
	357,18
	2.143,08

	11
	31525
	PNEU 120/80-18
	UN
	3.0000
	412,89
	1.238,67

	12
	34298
	PNEU 12-16.5 - índice de carga 139, índice de velocidade A2, profundidade de sulcos no mínimo de: 20 mm, 10 lonas, com certificação pelo INMETRO e normas da ABNT vigentes.
	UN
	6.0000
	1.633,00
	9.798,00

	13
	34300
	PNEU 12.4-24 MINIMO 10 LONAS - mínimo 10 lonas, uso COM câmara. Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos12-4-24 (10 LONAS) TRAÇADO
	UN
	6.0000
	3.401,67
	20.410,02

	14
	34301
	PNEU 14.00-24 16 LONAS - uso SEM câmara. Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	18.0000
	5.542,81
	99.770,58

	15
	34302
	PNEU 17.5-25 L2, 12 LONAS - Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do
FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	8.0000
	6.944,02
	55.552,16

	16
	34309
	PNEU 175/60 R15 - índice de carga/velocidade 91H, treadwear igual ou superior 320. Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	36.0000
	630,00
	22.680,00

	17
	34313
	PNEU 175/65 R14 TREADWEAR - igual ou superior 320.
Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	28.0000
	529,39
	14.822,92

	18
	34303
	PNEU 175/70 R14 TREADWEAR - igual ou superior 320.
Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	152.0000
	490,78
	74.598,56

	19
	34304
	PNEU 18.4-30 MÍNIMO 10 LONAS USO COM CÂMARA -
Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	4.0000
	5.623,86
	22.495,44

	20
	34308
	PNEU 185/60 R15 - índice de carga/velocidade 91H, treadwear igual ou superior 320. Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	24.0000
	541,40
	12.993,60

	21
	34305
	PNEU 185/70 R14C INDICE DE CARGA / VELOCIDADE 102R Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos.
	UN
	20.0000
	601,42
	12.028,40

	22
	34307
	PNEU 195/55 R15 - índice de carga/velocidade 91H, treadwear igual ou superior 320. Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	12.0000
	568,73
	6.824,76

	23
	34306
	PNEU 195/65 R15 - PNEU 195/65R15, ÍNDICE DE
CARGA/VELOCIDADE 91H, TREADWEAR - igual ou superior
320. Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	16.0000
	622,80
	9.964,80

	24
	34330
	PNEU 195/75 R16C
	UN
	24.0000
	1.126,09
	27.026,16

	25
	34310
	PNEU 19.5L-24 12 LONAS USO SEM CÂMARA -  Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	4.0000
	5.814,42
	23.257,68

	26
	34311
	PNEU 205/60 R16 TREADWEAR - igual ou superior 300.
Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	48.0000
	2.363,27
	113.436,96

	27
	34312
	PNEU 215/65 R16 - índice de carga/velocidade 100 T. Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	12.0000
	875,39
	10.504,68

	28
	34314
	PNEU 215/75 R 17.5 - carcaça radial, misto, índice de carga 126/124, índice de velocidade m, profundidade de sulcos no mínimo de: 13 mm, 12 lonas.
	UN
	72.0000
	1.555,84
	112.020,48

	29
	34315
	PNEU 225/65 R16 - Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos.
	UN
	36.0000
	1.222,43
	44.007,48

	30
	34316
	PNEU 225/65 R17 - Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos
	UN
	12.0000
	1.050,47
	12.605,64

	31
	34317
	PNEU 225/75-16 C. 118R
	UN
	24.0000
	1.201,42
	28.834,08

	32
	34321
	PNEU 235/65 R16 - carcaça radial, misto, índice de carga 126/124, índice de velocidade m, profundidade de sulcos no mínimo de: 13 mm, 12 lonas.
	UN
	12.0000
	1.181,67
	14.180,04

	33
	34322
	PNEU 235/75R17.5 - carcaça radial, misto, índice de carga 126/124, índice de velocidade m, profundidade de sulcos no mínimo de: 13 mm, 12 lonas.
	UN
	48.0000
	1.854,56
	89.018,88

	34
	34318
	PNEU 245/70 R16 - índice de carga/velocidade 100 T, treadwear igual ou superior 320. Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos.
	UN
	12.0000
	1.136,13
	13.633,56

	35
	34319
	PNEU 275/80 R 22.5 16MM - índice de carga 149/146, índice de velocidade l, profundidade de sulcos no mínimo de: 16 mm, 16 lonas, para eixos direcionais e livres ou tração moderada, tipo de serviço: misto, com certificação pelo INMETRO e normas da ABNT vigentes. (Asfalto/Terra)
	UN
	72.0000
	3.185,46
	229.353,12

	36
	34320
	PNEU 275/80 R 22.5 - índice de carga 149/146, índice de velocidade l, profundidade de sulcos no mínimo de: 14,7 mm, 16 lonas, para eixos direcionais e livres ou tração moderada, tipo de serviço: misto, com certificação pelo INMETRO e normas da ABNT vigentes.
	UN
	36.0000
	2.974,19
	107.070,84

	37
	34329
	PNEU 5.90-14
	UN
	2.0000
	495,00
	990,00

	38
	34323
	PNEU 7.5-16 CARCAÇA DIAGONAL 10 LONAS - eixo traseiro atrativo, uso em percurso misto (asfalto/terra), índice de carga/velocidade 116/114L, profundidade de sulco 15 mm. Apresentar junto com a proposta folder, prospecto ou cartilha em língua portuguesa que conste todas as informações solicitadas neste termo de referência. Apresentar também o certificado do IBAMA em nome do FABRICANTE, com o cadastro de fabricação de pneumáticos.
	UN
	18.0000
	1.129,17
	20.325,06

	39
	31557
	PNEU 80/100-18
	UN
	10.0000
	327,80
	3.278,00

	40
	31556
	PNEU 90/90-18
	UN
	10.0000
	351,57
	3.515,70

	41
	34324
	PNEU 90/90-19 - NAO PRECISA DE CATALOGO
	UN
	10.0000
	385,97
	3.859,70

	42
	34325
	PNEU 90/90-21 - NAO PRECISA DE CATALOGO
	UN
	10.0000
	349,54
	3.495,40

	43
	31559
	PNEU SEM CAMARA 80/100-18
	UN
	10.0000
	305,53
	3.055,30

	44
	31558
	PNEU SEM CAMARA 90/90-18
	UN
	10.0000
	293,06
	2.930,60

	45
	31568
	PROTETOR 10.00-20
	UN
	100.0000
	107,26
	10.726,00

	46
	31576
	PROTETOR 17.5-25
	UN
	8.0000
	382,81
	3.062,48

	
	
	
	
	
	Total Geral ==>
	1.527.371,20



3.2. Os bens deverão ser entregues devidamente montados, quando for o caso, às expensas da contratada, em condições seguras de utilização, bem como deverão observar as normas técnicas dos órgãos reguladores, RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE O PRAZO DE ENTREGA ESTABELECIDO, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão e deverão estar dentro do prazo de validade.
3.3. Apresentar informativo, catálogo, cartilha ou qualquer outro documento idôneo ofertado em língua portuguesa que demonstre as especificações técnicas e instruções de uso do produto, junto com a PROPOSTA.
3.4. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 (doze) meses do prazo total recomendado pelo fabricante.
4. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E ENTREGA DO OBJETO
[bookmark: page20]4.1 A entrega dos materiais/equipamentos deverá ocorrer no endereço constante na Ordem de Fornecimento, emitida pelo Setor de Compras do Município, no horário de 08h00min às 16h00min, sendo que o fornecedor deverá comunicar/agendar previamente a entrega dos produtos. A entrega dos bens poderá ocorrer no município de Guiricema-MG de segunda a sexta-feira, com comunicação prévia pelo telefone (32) 3553-1177 e pelo e-mail compras@guiricema.mg.gov.br . 
4.2 A Prefeitura não está obrigada a adquirir a totalidade dos itens licitados. O pedido/requisição/ordem de fornecimento será realizado de acordo com a necessidade do setor requisitante.
4.3 O prazo de entrega dos bens será de até 10 (dez) dias mediante apresentação da ordem de fornecimento. O prazo para pagamento será de até 30 dias, começará a contar a partir da data de entrega dos bens e após a conferência de todas as especificações exigidas e aceite no documento fiscal pela administração.
4.4 Os produtos supramencionados, no objeto do presente Termo de Referência, devem ser produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n° 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
4.5 Os produtos deverão ter padrão de qualidade exigido pelos órgãos competentes;
4.6 Os pneus deverão apresentar em sua estrutura o registro do INMETRO (gravado no pneu);
4.7 Os pneus deverão possuir data de fabricação máxima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega;
4.8 Os produtos (pneus) deverão ter garantia mínima integral de 05 (cinco) anos, contra defeitos de fabricação, bem como avarias causadas pelo transporte até o local de entrega.
4.9 Os valores estimados para contratação do objeto deste certame constam no auto do processo licitatório em referência, mais especificamente na requisição e nas pesquisas de preços realizadas pela autoridade competente. O custo estimado de referência foi apurado com base em pesquisa de preços praticados no mercado do ramo do objeto, atendendo as formas da Lei 8.666/93 e Instrução Normativa nº 65/2021.
4.10 Dos Requisitos mínimos de qualidade dos bens e normatização:
4.5.1. Os bens elencados no item 3.1 deste Termo de Referência deverão ser entregues de acordo com as especificações deste termo de referência, não podendo haver produtos que não estejam adequados ao consumo humano, sob pena de devolução de todas os produtos/materiais/bens fornecidos; 
4.5.2. Os produtos supramencionados, no objeto do presente Termo de Referência, devem ser produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n° 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
4.5.3. Os produtos deverão ter padrão de qualidade exigido pelos órgãos competentes;
4.6. A Prefeitura não se obriga a receber mercadorias/bens que não estejam de acordo com as especificações e exigências da administração Municipal; caso haja alguma divergência quanto às especificações dos bens do Anexo I, a licitante terá 24h para substituir o item as suas expensas;
4.7. Quando solicitado, o licitante vencedor deverá apresentar todas as autorizações, certificados, licenças e demais documentos exigidos pela legislação vigente no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços.
4.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.9 Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de fornecimento:
4.9.1 A ordem de fornecimento, a ser emitida pelo Departamento de Compras, é realizada de forma eletrônica pelo sistema informatizado e será enviada preferencialmente por e-mail, podendo a Administração enviar a ordem de fornecimento pessoalmente, por fax ou via correios (neste caso, mediante uso do Aviso de Recebimento – AR)
4.9.2 O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail para o qual poderão ser encaminhadas as ordens de fornecimento;
4.9.3 Considera-se como data do recebimento da ordem de fornecimento:
a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de ordem de fornecimento enviada por e-mail ou por fax;
b) O dia do recebimento da correspondência, no caso de ordem de fornecimento enviada por meio postal.
4.10.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 São obrigações da Contratante:
5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas durante o fornecimento do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.2 [bookmark: page21]Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3 Indenizar o Contratante quando ocorrerem avarias ocasionadas, comprovadamente, por manuseio indevido, extravios e outras ocorrências que comprovem a sua culpa;
6.1.4 Correrão por conta da Contratada todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.
6.1.5 Comunicar à Prefeitura Municipal os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados.
6.1.7 Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, isentando a Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade;
6.2 Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que seja realizado com esmero e perfeição, executando sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;
6.3 Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta e indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos os bens da contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado;
6.4 Arcar com todos os prejuízos resultantes de ação judicial a que a contratante for compelida a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorárias advocatícios;
6.5 Comunicar imediatamente a Contratante qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado;
6.7 Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessária a execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista;
6.8 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante;
6.9 Manter, por todo o período de execução, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública;
6.10 A contratada deve apresentar o Certificado de garantia dos fabricantes dos Pneus;
6.11 "Declaração de que a contratada dispõe ou disponibilizará um corpo técnico no Brasil responsável pela análise de qualquer tipo de garantia."
7. VIGÊNCIA
7.1 A presente ata terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.
7.2 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado.
7.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
7.4. Quando pleiteado, o reajustamento dos preços contratados será de acordo com o art. 40, Inciso XI da Lei nº 8.666/93, tendo como índice oficial de reajuste o INPC.
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa Jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
8.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
8.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, o poderá ser designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
10.1.4. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
10.1.5. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.7. cometer fraude fiscal; 
10.1.8. apresentar documentação falsa;
10.1.9. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
10.1.10. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.11. não mantiver a proposta;
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
10.2.2. A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal ao contratado, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada, e será expedido:
a) Pelo responsável pelo setor de licitações do órgão ou entidade da administração pública quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;
b) Pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato;
10.2.3. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
10.2.4. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
10.2.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
10.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
10.2.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
10.2.8. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do município, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002.
10.2.9. Suspensão é a sanção que impossibilita a participação de pessoa física ou jurídica em licitações e/ou contratos, ficando suspenso o seu registro cadastral no Cadastro de Fornecedores do município, de acordo com os prazos a seguir:
a) mínimo de 90 (noventa) e máximo de 180 (cento e oitenta) dias, na hipótese de a apenada ser reincidente na sanção de advertência, independentemente do fundamento do primeiro sancionamento;
b) mínimo de 6 (seis) e máximo de 12 (doze) meses, quando a licitante solicitar cancelamento da proposta após o resultado do julgamento;
c) mínimo de 12 (doze) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante adjudicada se recusar a assinar o contrato/nota de empenho ou retirar/receber a autorização/ordem de entrega/fornecimento do bem ou do serviço;
d) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada praticar ou deixar de praticar atos que claramente visem à frustração dos objetivos da licitação, sem prejuízo da responsabilização penal e civil;
e) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada apresentar documentos fraudulentos nas licitações, sem prejuízo da responsabilização penal e civil;
f) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada se comportar de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
10.2.9.1. A suspensão poderá ser ampliada até o dobro, em caso de reincidência.
10.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública do município-MG enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.2.10.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pela máxima autoridade da entidade da Administração.
10.2.10.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que a aplicou.
10.2.11. As pessoas físicas ou jurídicas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do registro no Cadastro de Fornecedores do município-MG, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
a) suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores ou da obtenção do registro, por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos para as demais modalidades, dependendo da natureza e gravidade dos fatos; e
b) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior.
c) As sanções previstas nos itens acima poderão também ser aplicadas às pessoas físicas e jurídicas que:
d) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; e
e)  tenham sido condenadas por atos de improbidade administrativa ou atos de corrupção empresarial, na forma da Lei.
10.2.12. O valor da sanção pecuniária deverá obrigatoriamente ser deduzido de eventuais créditos ou garantias da pessoa física ou jurídica, ou cobrado administrativa ou judicialmente.
10.2.13. Sempre que o valor da sanção pecuniária ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial, pelo órgão competente.
10.2.14. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega/fornecimento ou execução do serviço.
10.3. As sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente;
10.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;
10.4.1. A aplicação da sanção pecuniária não impede que sejam aplicadas outras penalidades previstas no ordenamento jurídico que tratem do assunto.
10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 
10.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
10.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
10.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público
10.13. O município registra que em razão da natureza do objeto ser de extrema necessidade, o não cumprimento do fornecimento do objeto dentro do prazo estipulado neste termo de referência, acarretará todas as sanções e punições legais. Desde já esclarecemos que a pandemia é uma realidade enfrentada por todos e que os proponentes tem de se planejar dentro dessa situação para que o município não seja afetado pela inexecução total ou parcial do contrato. Sendo que o município poderá registrar as ocorrências no SICAF.
10.14. Compete ao órgão ou entidade requisitante da contratação ou ao Pregoeiro a indicação das penalidades previstas neste Decreto, cuja aplicação dependerá de ato da autoridade competente.
10.15. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas nos itens acima, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido à autoridade competente do órgão ou entidade.
10.16. As penalidades aplicadas deverão ser registradas pelo setor de licitação da entidade ou órgão sancionador.
10.17. A sanção de advertência pode ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a multa.
10.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.19. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas neste termo de referência.
10.1 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
APROVO o presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários a identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.
Guiricema-MG, 22 de dezembro de 2023.

ANDREA BARBIERI DE MELO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE


AVELINO MARCELINO DE PAULA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO


ALOÍSIO VARELA DE ALMEIDA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO


CEZÁRIO JUNIOR DOS SANTOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA


EWERTON HENRIQUE FERREIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS


GABRIEL RUELA ALEIXO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SUZANA CARLA MARTINS
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
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ANEXO I 


–


 


TERMO DE REFERÊNCIA


 


 


 


PREGÃO PRESENCIAL Nº 


052/2023


 


PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 


137/2023


 


EDITAL Nº 


085/2023 


–


 


SRP 040/2023


 


 


1. OBJETO 


 


1.1


 


Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 


pneus novos, câmaras e protetores


,


 


para 


aten


dimento das demandas Município de Guiricema/MG, conforme especificações do Edital e Termo de 


Referência


.


 


2


 


. Justificativas


 


2.1.


 


 


Sobre o Objeto:


 


2.2.


 


A abertura do 


processo se justifica em virtude de manter a frota municipal em perfeitas condições 


de uso e em bom estado de conservação à disposição do serviço a qualquer tempo que forem 


demandados, e, no caso de situações emergenciais, pronta para o atendimento, para o


s deslocamentos 


diversos, para os transportes de pessoas e execução dos processos cotidianos e rotineiros no atendimento 


às necessidades dos munícipes, tendo em vista também que a vida útil das existentes já ultrapassarem os 


limites suportáveis, colocando 


em risco o bom funcionamento dos veículos próprio


.


 


 


2.2.1.


 


Os quantitativos dos materiais foram estimados pelas secretarias solicitante de acordo com a 


necessidade verificada nos últimos meses. Cumpre esclarecer que, ainda na fase interna do certame, 


compete à Administração proceder estudo detalhado sobre as carac


terísticas do objeto, modo de 


comercialização e preços praticados no mercado, a fim de delimitar os procedimentos que serão 


desenvolvidos na licitação


.


 


2.2.


 


Justificativa da adoção do Sistema de 


Registro de Preços:


 


2.2.1.


 


Melhoria da qualidade técnica dos documentos preliminares ao certame, tais como: 


especificações, alinhamento estratégico com o planejamento municipal e condições jurídicas para a 


contratação; 


 


2.2.2.


 


Redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios sendo que 


a execução conjunta culmina em um único certame;


 


2.2.3.


 


Ganho de economia de escala, pois, ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração 


Pública amplia seu poder de compra junto aos 


fornecedores e consegue reduções consideráveis de 


preços, fato que certamente não ocorreria quando do fracionamento de certames;


 


2.2.4.


 


Necessidade de aquisições frequentes, com aquisição e entrega parceladas, conforme as 


necessidades que efetivamente se concretizem;


 


2.2.5.


 


Impossibilidade, pela natureza e destinação dos bens, de definir com plena exatidão o 


quantitativo a ser demandado pela Administração, além da ausência de condições de estocagem em 


grande quantidade de material.


 


2.3.


 


Os bens/materiais a serem adquiridos enquadram


-


se na classificação de Bens/serviços comuns, 


nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, do Decreto 5.450, de 2005, Lei 


Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Federal n.º 


8.666, de 21.06.1993. 


 


2.4.


 


Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 


para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 




                      ANEXO I  –   TERMO DE REFERÊNCIA       PREGÃO PRESENCIAL Nº  052/2023   PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  137/2023   EDITAL Nº  085/2023  –   SRP 040/2023     1. OBJETO    1.1   Registro de Preços para futura e eventual aquisição de  pneus novos, câmaras e protetores ,   para  aten dimento das demandas Município de Guiricema/MG, conforme especificações do Edital e Termo de  Referência .   2   . Justificativas   2.1.     Sobre o Objeto:   2.2.   A abertura do  processo se justifica em virtude de manter a frota municipal em perfeitas condições  de uso e em bom estado de conservação à disposição do serviço a qualquer tempo que forem  demandados, e, no caso de situações emergenciais, pronta para o atendimento, para o s deslocamentos  diversos, para os transportes de pessoas e execução dos processos cotidianos e rotineiros no atendimento  às necessidades dos munícipes, tendo em vista também que a vida útil das existentes já ultrapassarem os  limites suportáveis, colocando  em risco o bom funcionamento dos veículos próprio .     2.2.1.   Os quantitativos dos materiais foram estimados pelas secretarias solicitante de acordo com a  necessidade verificada nos últimos meses. Cumpre esclarecer que, ainda na fase interna do certame,  compete à Administração proceder estudo detalhado sobre as carac terísticas do objeto, modo de  comercialização e preços praticados no mercado, a fim de delimitar os procedimentos que serão  desenvolvidos na licitação .   2.2.   Justificativa da adoção do Sistema de  Registro de Preços:   2.2.1.   Melhoria da qualidade técnica dos documentos preliminares ao certame, tais como:  especificações, alinhamento estratégico com o planejamento municipal e condições jurídicas para a  contratação;    2.2.2.   Redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios sendo que  a execução conjunta culmina em um único certame;   2.2.3.   Ganho de economia de escala, pois, ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração  Pública amplia seu poder de compra junto aos  fornecedores e consegue reduções consideráveis de  preços, fato que certamente não ocorreria quando do fracionamento de certames;   2.2.4.   Necessidade de aquisições frequentes, com aquisição e entrega parceladas, conforme as  necessidades que efetivamente se concretizem;   2.2.5.   Impossibilidade, pela natureza e destinação dos bens, de definir com plena exatidão o  quantitativo a ser demandado pela Administração, além da ausência de condições de estocagem em  grande quantidade de material.   2.3.   Os bens/materiais a serem adquiridos enquadram - se na classificação de Bens/serviços comuns,  nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, do Decreto 5.450, de 2005, Lei  Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Federal n.º  8.666, de 21.06.1993.    2.4.   Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,  para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

